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Resumo:O presente estudo tem como objetivo refletir acerca da configuração da sociedade 
brasileira e identificar historicamente possíveis reflexos para a construção de suas utopias e 
distopias.Para isso foram utilizadas interlocuções de pensadores sobre as transformações 
sociais, no pressuposto de que a estrutura de formação da sociedade brasileira influenciou o 
comportamento das suas classes na busca de suas utopias, cujorecorte abrangeda Colonização 
até a República Velha. Fatos da história brasileira apontados no estudo marcam a identidade 
de uma nação que reproduz em suas gerações a consciência de uma estrutura identitária 
norteadora das aspirações pela busca de realizações maculado pelas forças dominantes. 
Palavras-chave:Utopia;Distopia;Escravidão;Sociedade;Desigualdade.  
 
Abstract: This study aimsto reflect on the configuration of the brazilian society and 
historically identifying it’s possible reflexes, specifically the ones that have constructed their 
utopia and distopia. To acomplish that, interlocutions of thinkers on social transformations 
were used to support the statement that the structure and formation of the brazilian society 
have both influenced the behavior of the social classes in their search of your utopias, 
concearned in the period between the Colonization and the Old Repuplic. The brazilian 
historic facts shown by this study reveal the identity of a nation that transmit to the following 
generations a structured identity wich guide their aspirations through their search for 
achievements, hence for a better place wich is runned by the dominant forces. 
Keywords: Utopia;Distopia;Slavery;Society;Social diparity. 
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1. INTRODUÇÃO 

Em contemplação a história da humanidade se observa que, por vezes, a utopia 

preconiza as realizações, pois as grandes transformações no mundo ocorreram pelo desejo 

das pessoas, ou de parte delas, em buscar um lugar melhor. O desejo de alcançar algo melhor 

leva a sociedade a aspirações e reflexões que a conduzem em novas formas de se organizar, 

seja mediante um novo sistema econômico, uma nova república, uma nova composição social, 

ou simplesmente, num horizonte no qual vislumbre oportunidades. 

Segundo Sargisson (2012, p. 7) a utopia reflete “um conflito entre desejo e realização (a 

utopia é simultaneamente bom lugar e nenhum lugar)”. Por isso, quando se faz presente, a 

utopia é catalisadora de transformações sociais, pois as pessoas estão em busca de um lugar 

melhor para alteração da própria realidade e assim ao modificá-la. 

No entanto, as propostas e implantações de mudanças não são homogenias, pois, a 

sociedade é composta por elementos heterogêneos, muitas vezes com divergentes aspirações. 

Sendo assim, movimentos de oposição ou de readequação do que se pretende implantar, por 

parte da sociedade se contrapõe ao desejo de outra parte, embora exista um ponto comum: o 

desejo de um movimento para alcançar um melhor lugar impulsionado pela utopia, mesmo 

que as expectativas e anseios sejam distintos. 

Ao observar os fatos históricos da construção do Brasil, tendo como ponto de partida a 

sua descoberta/invasão, verifica-se na formação da sua sociedade a predominante 

característica de atendimento às necessidades econômicas de uma elite hegemônica, que 

legitimou para si poderes para saquear e contrapor a vontade da classe dominada, sobretudo 

dos mais pobres afetados pela desigualdade social já cunhada desde a colonização. 

As mudanças registradas na construção da sociedade brasileira até a 

contemporaneidade não foram capazes de erradicar a intensidade e prevalência da 

preponderância da sua classe dominante e tampouco da desigualdade social e do preconceito 

como legado deixado pela escravidão estabelecida por séculos no país.  

Dessa forma, alguns questionamentos são pertinentes sob o quadro contemporâneo 

econômico e social do Brasil: Quais seriam nos tempos atuais os reflexos históricos na utopia 

da população brasileira com identidade tão eclética? De que maneira a elite dominante 
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constrói e desconstrói a utopia desse país? De que maneira marcos históricos provocaram 

mudanças na utopia ou distopia da sociedade brasileira?   

Diante disso, objetiva o presente estudo refletir acerca da configuração da sociedade 

brasileira e identificar historicamente possíveis reflexos para a construção de suas utopias e 

distopias. 

Para tanto, foram utilizadas interlocuções do pensamento de Souza (2015; 2017) com 

o de outros autores como Fernandes (1975; 2006; 2008), Nabuco (2003), Holanda (1995), 

Polanyi (2000), e demais pensadores, sobre as transformações sociais no pressuposto de que 

a estrutura de formação da sociedade brasileira influenciou o comportamento das suas 

classes na busca por um lugar melhor, cuja análise se circunscreve primeiramente da  

Colonização até a República Velha com apontamentos contemporâneos no que tange aos 

indicadores socioeconômicos do país. 

 

2. A INSTITUIÇÃO ESCRAVIDÃO E A REVOLUÇÃO BURGUESA 

O comportamento da vida do povo em sociedade recebe fortes influências das 

instituições estabelecidas na própria sociedade na qual está inserido. Essas instituições se 

modificam e se organizam sobretudo em suas relações políticas, de produção e 

comercialização, o que conduz a diferentes regimes socioeconômicos. Um país ao se organizar 

por instituições como família, religião, governo, justiça, e outras tantas, estabelece uma 

tendência à uniformidade fundamentada em valores e manutenção das tradições.  

No Brasil colonial, a escravidão, como instituição gigantesca e agressiva na percepção 

de Souza (2015), caracterizava o país e moldava não só a sua estrutura como também a 

construção de sua utopia. Esse cenário escravocrata fundamentou a constituição da base do 

arranjo estrutural de exploração das terras brasileiras que perdurou ao longo de três séculos.  

O rompimento do sentimento de uma continuidade européia ou portuguesa no Brasil 

não é muito difícil de compreender. Ao se deparar com realidades socioeconômicas tão 

distintas e que se perpetuam há séculos na sociedade brasileira, pela forma de tratamento 

dispensada aos escravos mesmo após a abolição, se constata que os traços europeus por aqui 

não permaneceram. Em reforço a esse pensamento, Albuquerque destaca (2011, p. 23) 
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Abandonados, os ex-escravos são, no limiar do século XX, os mais miseráveis 
dentre os miseráveis. E a escravidão ainda hoje projeta densas sombras sobre 
uma sociedade, a brasileira, que continua partida, fraturada por desigualdades 
e privilégios excludentes de muitos. Embora o sentimento, alegorias de 
retórica contaminaram-lhe a razão, impedindo o agir eficaz, socialmente 
transformador.    
 

Dessa forma, os padrões culturais dominantes que teriam que se concentrar no Brasil 

possuem fortes raízes e traços de uma sociedade escravocrata singular e semelhante a nações 

que viveram essa mesma realidade.Um verdadeiro paradoxo ao homem cordial, apresentado 

por Holanda (1995), e criticado por Souza (2015, p.37), segundo o qual “[...] um indivíduo 

emotivo que guia as escolhas por preferências afetivas e pessoais que oculta os conflitos 

sociais e se constitui em uma figura passiva”.Assim, o homem cordial na realidade busca 

somente primar por seus privilégios considerando o negro apenas um elemento servidor aos 

seus desejos e necessidades em relações excludentes naturalizadas naquela sociedade. 

Diferente do homem cordial apresentado, a gênese da sociedade brasileira, seja, 

branco, índio, negro ou mestiço vivenciou, se envolveu e absorveu de alguma forma o hostil 

regime da escravidão. Para compreender a vivência do regime de escravidão, pode-se pensar 

na condição necessária para que ele fosse implantado. A condição de repulsa, de ausência de 

humanidade ou a tentativa de desumanização dos negros, foram essenciais para a fixação do 

regime, que estabeleceu uma cultura de desprezo e ódio pela diferença. 

O escravo, nesse contexto é vítima de uma crueldade, não vivenciada até então na 

Europa, exceto na idade média, mas fora legitimada nas colonizações realizadas por vários 

países europeus.Essa desumanização do escravo cunhou no brasileiro uma forma de viver e 

pensar de modo divergente do estabelecido na Europa no mesmo período, conforme descreve 

Polanyi (2000, p. 250). Para ele, “[...] quem quer que falasse de colônias no século entre 1780 e 

1880, era visto como partidário do ancien regime. 

A sociedade brasileira e mesmo o citado homem cordial carregam marcas de exclusão. 

Seja na prática do ato de excluir, ou de se sentir excluído, de abandonar ou ser abandonado. 

Trazem em si, traços da desumanidade presente no período escravocrata.Reflexos que são 

observados nas relações estabelecidas na sociedade brasileira, seja no âmbito público ou 

privado, pois a constituição dessa sociedade, firmou-se sob o regime da escravidão, como 

destaca Souza (2017, p. 48), “[...] nossa forma de família, de economia, de política e de justiça 

foi toda baseada na escravidão.” 
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No processo da colonização brasileira cujas terras demandavam povoamento em 

função da grande extensão territorial, o fomento a escravidão era a alternativa eficaz 

encontrada naquela época. Nesse processo estavam envolvidas as famílias portuguesas,as 

quais eram formadas em torno do patriarcado, que se conduziam sob o domínio e autoridade 

do senhor proprietário da terra (FREYRE, 1957). 

Nesse sentido, a sociedade colonial brasileira se formava tendo a família como a 

principal protagonista da violência interna perpetrada pelo patriarca, senhor de todos, 

(HOLANDA, 1995), como também do ser humano escravizado, pois como expõe Souza (2017, 

p. 59) “estamos lidando, no caso do escravismo brasileiro, na verdade com um conceito limite 

de sociedade, onde a ausência de instituições intermediárias faz com que o elemento 

familístico seja seu componente principal”. 

Assim, a sociedade brasileira se constituiu e se estruturou sustentada na exclusão e 

perversidade do sistema econômico de produção escravocrata, o qual dividiu a sociedade 

colonial entre senhores e escravos. Os senhores patriarcas mantinham os membros da sua 

família, escravos e agregados na condição de dependência. O negro, por sua vez, era tido como 

objeto de propriedade do senhor, desprovido de humanidade e se mantinha na condição de 

servidão. “O escravo ainda é uma propriedade como qualquer outra, da qual o senhor dispõe 

como de um cavalo ou de um móvel [...] o escravo brasileiro literalmente falando só tem de 

seu uma coisa - a morte” (NABUCO, 1883, p. 54). 

Com a falência da escravidão, em 1888, e do império, em 1889, o Brasil incluía-se em 

uma nova ordem competitiva de produção, fundamentada no capitalismo e com um incipiente 

Estado burocrático centralizado (MOTA; BRAICK, 2002). Uma nova hierarquia burocrata se 

instalava na sociedade, antes regida apenas pelo mandonismo dos senhores de terra, mas 

agora ditada pelo modo de reprodução do capital em função da mercantilização da força de 

trabalho ocorrendo aos poucos uma transição de poder do campo para a cidade a partir do 

avanço da mecanização agronegócio no campo e da industrialização urbana. 

O regime republicano impôs no Brasil a construção compulsória de uma estrutura 

capaz de absorver as funções transformadoras de uma economia de mercado. Sob a égide do 

capitalismo e perante o incipiente experimento de progresso econômico, dar-se início ao 

inevitável surgimento de grupos ou agentes econômicos em ascensão: “[...] agente artesanal 
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inserido na rede de mercantilização da produção interna, seja como negociante - não 

importando muito seu gênero de negócios” (FERNANDES, 2005, p.34). 

Nesse contexto, nasce no país a burguesia. Com estrutura frágil no quesito instituições, 

as quais não consolidavam a base necessária para os requisitos de um capitalismo autônomo, 

pois optou-se, ao contrário dos países centrais com forte estamento, por um pacto tácito 

político, sem força socioeconômica e, portanto, sem poder indireto (SOUZA, 2015). 

A classe burguesa era composta por todo aquele que utilizava da ordem social 

competitiva para realizar seus lucros seja o produtor rural ou pequeno comerciante que 

praticava a acumulação de capital na expectativa do enriquecimento, se tornando, portanto, 

protagonistas na constituição de uma classe burguesa dentro do regime capitalista 

(FERANDNES, 2005). 

Concomitantemente a hegemonia da oligarquia agrária, até então consolidada durante 

a colonização, não chegava a sofrer um colapso e sim uma transição na estrutura do poder. E 

sob essa estrutura se configuraram ilhas burguesas ao redor da produção rural, as quais se 

ajustaram a essa realidade para a mercantilização dos produtos advindos das oligarquias 

dominantes. Assim, a vulnerabilidade da classe burguesa não amadurecida, enquanto poder 

econômico,trouxe um cenário favorável para ajustes e manutenção da produção agrária. 

Portanto, “a oligarquia não perdeu a base de poder que lograra antes, como e enquanto 

aristocracia agrária; e encontrou condições ideais para enfrentar a transição, modernizando-

se, onde isso fosse inevitável” (FERNANDES, 2005, p. 240). 

Nesse cenário a burguesia, que se constituía de forma polarizada nas estruturas 

políticas e socioeconômicas, buscava tirar vantagens e privilégios da realidade de 

desigualdade social existente no país fruto da desagregação social advinda da Abolição e na 

exploração do trabalho livre. Mantinha, portanto, um quadro conservador e com pouco 

avanço na modernidade. Todavia, diante do mercado com práticas de um câmbio desigual e de 

baixa demanda de consumo interno, associada à oferta de trabalhadores desqualificados, a 

burguesia e a oligarquia optaram, de forma simplista, pela exploração do trabalho, 

compreendendo, em suas perspectivas, que essa alternativa conduziria a competitividade dos 

produtos primários brasileiros (MARINI, 1976). 

Esse quadro conservador de baixa modernidade e de extrema exploração do 

assalariado ou semi-assalariado teve o objetivo de sustentar os privilégios de uma falsa 
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Revolução Burguesa, que ao invés de advir de uma grande transformação em atendimento aos 

requisitos de um capitalismo autônomo, apenas evolui na dimensão quantitativa e de 

dependência dos países centrais (FERNANDES, 1975).  

Apropriaram-sedo excedente da força de trabalho pela superexploração em 

contrapartida do abandono ao aumento da capacidade produtiva mantida pela intervenção e 

representação no poder do Estado e se opondo a qualquer ameaça da ordem em nome dos 

seus interesses sagrados de poder e de maximização de riqueza. (SADER, 2000). Assim “as 

políticas dos Estados coloniais [...] ou semi coloniais [...] pareciam precisamente destinadas a 

promover o surgimento do próprio espaço doméstico semi proletário que, permitia o limite 

mais baixo possível dos níveis salariais” (WALLERSTEIN, 1985, p.33). 

O Brasil na era pós-colonial continuava com um ambiente em que predominavam 

questões socioculturais voltadas para manutenção da desigualdade e do cultivo de sentimento 

de desprezo ao pobre. A busca por um lugar melhor, era uma utopia imaginada para alimentar 

a continuidade dos privilégios pela exploração excessiva do trabalhador e que na mesma 

perspectiva adotada no regime escravocrata garantiram a competitividade dos produtos 

brasileiros, com baixos preços no mercado internacional. 

Portanto, a “Revolução Burguesa” no país alimentou a dicotomia entre classes, na qual 

a ideologia da burguesia fomentou a distopia dos excluído. A ideologia burguesa buscava se 

adaptar, mas concomitantemente configurava as novas condições mercantilistas impostas 

pelo capitalismo, seja pelas leis trabalhistas, pelas demandas internacionais de mercado ou 

pela exploração do meio ambiente, de forma a manter seus benefícios e sua hegemonia 

dominadora. Nessa nova configuração, negros e mestiços embora livres, se viam 

impossibilitados de atender ao perfil do trabalho livre exigido nesse contexto social. Dessa 

forma, se mantiveram na condição de classe à margem da nova estrutura social recém-

constituída.  

Assim, continuidade do processo de exclusão do negro, mesmo com o racismo invisível, 

culturalmente camuflado pela imagem do homem cordial, saqueou dele a sua utopia ou a 

possibilidade de desejar um lugar melhor. Incutiu-lhe a ideia de que não lhe resta outra 

alternativa senão continuar a servir ao senhor pela disfarçada cordialidade com que se 

apresenta, e, embutiu-lhe o sentimento de que a sua vida, tal qual como configurada na 

realidade brasileira, sobretudo pela imposição das oligarquias e burguesia consolidadas, 
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poderia se desenhar num lugar pior para se viver, senão fosse a dissimulada cordialidade e 

gentileza do povo brasileiro. 

Tanto no período de escravidão quanto na configuração e ascensão da burguesia, a 

gama de excluídos são impedidos de construírem a própria utopia, pois ela é sobreposta pelas 

utopias das classes dominantes em ambas as configurações. Restando a eles apenas a 

conformação com o lugar que lhes é designado pelos que lhes dominam. 

 

3. APROPRIAÇÃO DO ESTADO PELAS ELITES E A PERPETUAÇÃO DA UTOPIA 

BRASILEIRA NA PERSPECTIVA DA CLASSE DOMINANTE 

Com a república vieram significativas alterações na sociedade brasileira que 

provocaram mudança no seu modo de vida, adicionada a recente abolição da escravatura. 

Dentre elas a transferência e fixação das elites do campo para o mundo urbano ea formatação 

de instituições estruturantes principalmente para atendimento ao mercado e ao Estado. 

A abrupta urbanização republicana produziu modificações inclusive na arquitetura das 

cidades que tiveram que se adaptar para receber as elites provindas do campo como também 

para abrigar os órgãos públicos necessários ao funcionamento do novo regime. A sociedade 

brasileira, constituída por bases rurais, com a urbanização crescente, e a nova população de 

escravos libertos, imigrantes, e a elite que trocava o campo pelas cidades atravessou um 

período de mudanças de hábitos e configurações sociais (MALUF; MOTT, 1998). 

As elites agrárias adaptando-se ao novo estilo de vida imitavam os moldes europeus 

notadamente dos franceses. Homens de negócio, latifundiários, funcionários públicos e 

políticos se reuniam nos salões nobres das cidades. Enquanto isso, a população empobrecida, 

formada pelos negros recém-libertos, era banida dos centros para a periferia, para dar lugar à 

construção de novas avenidas e novos empreendimentos exigidos pela vida burguesa que se 

estabelecia (MOTA; BRAICK, 2002). 

As mudanças vivenciadas a partir da instauração da república e a comercialização com 

a Europa pelos portos brasileiros exigiam a ocupação de cargos no Estado de inúmeras 

funções com habilidades que não se encontravam no pobre, mestiço ou negro, tampouco 

interessavam aos proprietários de terra, senão pela manutenção do controle de quem os 

assumiria. Os ocupantes de cargos estatais eram indicados pelas elites agrárias e também 
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pelos integrantes das forças armadas. Em conjunto nomeavam funcionários públicos, 

delegados e juízes, garantindo para si os poderes recém instituídos (MOTA; BRAICK, 2002). 

Pessoas letradas, por possuírem as qualificações exigidas pelos cargos públicos 

necessários ao bom andamento do regime republicano, passam a ser os principais 

protagonistas, nesse sistema. Todavia, a cultura patriarcal deixava como legado o vínculo 

baseado no sentimento de favores e deveres aos senhores de terra, os quais influenciavam na 

designação para os cargos públicos. Dessa forma, os cargos públicos foram assumidos e 

mantidos,não com a definição dos requisitos básicos do perfil adequado e de competência, 

mas principalmente pela confiança e pela congruência do candidato ao cargo com os 

interesses da oligarquia dominante (SOUZA, 2015). 

Em função disso, a sociedade brasileira tratava a burocracia do Estado como forma 

pessoal, misturando o público com o privado e ainda, utilizando o interesse individual para o 

enriquecimento pessoal, em detrimento do coletivo público de forma a consolidar essa 

conduta como uma prática usual (HOLANDA 1995). 

Dessa forma, o Estado brasileiro já nasce apropriado pelos funcionários, fortemente 

influenciados pela classe dominante. Essa apropriação amplia a possibilidade para a troca de 

favores e consequentes benefícios destinados a uns poucos privilegiados, constituindo um 

terreno fértil para a corrupção dentro do clientelismo, coronelismo e nepotismo. Assim, o 

patrimonialismo constitui o modo como se estabelecem as relações entre os bens particulares 

e o bem do Estado, cultivando traços interpessoais acima do formalismo (SOUZA, 2017).  

Ao invés de aceitar os pressupostos do Faoro (2012),em que o Estado mitiga a 

vitalidade do desenvolvimento da nação,Souza (2015, p. 71) defende que: “A tese do 

patrimonialismo serve para ocultar um tipo de capitalismo selvagem e voraz – construído 

para beneficiar uma pequena minoria – e ainda apontar o culpado em outro lugar: o Estado”. 

A sociedade é conduzida a acreditar na ideia de que o capitalismo promove o 

crescimento do mercado virtuoso e este se torna vítima da corrupção do Estado. A percepção 

equivocada, com a ajuda da mídia dominante, é a de que o Estado é o verdadeiro culpado. 

Assim, a sociedade não reconhece a existência de um mercado corruptor que é alimentado 

pelas oligarquias. 

Nessa circunstância, a sociedade brasileira veio se configurando com a continuidade de 

uma ideologia da elite dominante, desde o início da república, a qual deseja um liberalismo 
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sem corresponsabilidade com políticas públicas que atendam às necessidades da população 

privilegiada. Ademais, condena somente o Estado pela corrupção, e dissemina a ideia de um 

mercado imaculado, mas que trata a exclusão do pobre com a mesma naturalidade que tratou 

o negro na escravidão ou como uma classe condenada a manter-se em seu status quo. 

Consolida a manutenção do pobre condenado a extrema limitação de mobilidade social 

como uma ideologia da elite dominante de conservação desse estado presente, em 

congruência com Malthus (1798). 

Ao considerar o histórico dos indicadores socioeconômicos do Brasil desde 1900 até 

2010, o país obteve avanços tanto em crescimento econômico quanto em bem-estar. O 

crescimento médio anual do Produto Interno Bruto (PIB) foi de 4,81% e o PIB per capita de 

2,54% (ALBUQUERQUE, 2008, p. 28). 

Na dimensão social houve um crescimento médio anual de Expectativa de Vida de 

0,79%, Taxa de Alfabetização de 0,87% e no Índice de Desenvolvimento Humano (IDH-1)4 de 

1,04% (Ibid., p. 38). Todavia, esse é um tímido avanço social que confirma a citada limitação 

da mobilidade social do Brasil sublinha da pela maior concentração de renda entre os países 

da América Latina (CEPAL, 2018). 

No ano de 2017 o índice de Gini, que mede a desigualdade de renda domiciliar per 

capita, manteve-se no Brasil inalterado, no patamar de 0,549 ocupando a 9ª posição de mais 

desigual do mundo, de um conjunto de 143 países (OXFAN, 2018).O contrataste das distâncias 

entre as taxas anuais dos índices econômicos e sociais citados revelam a identidade das 

políticas públicas e os objetivos das classes dominantes desde a primeira república.  

Reflexos que se tornam evidentes na contemporaneidade quando se verifica a 

ampliação do processo de exclusão, principalmente no que concerne ao eterno dilema da 

associação cor e posição social. Os negros e mestiços estão a frente do grupo que está a 

margem ou não pertence à ordem social competitiva (FERNANDES, 2008). 

Os não pertencentes aos estamentos privilegiados permanecem à margem das utopias 

da classe dominante e nenhum sacrifício seria possível para retirá-los da condição desigual.  

Fernandes (1975, p. 63) explica que: “uma configuração de papeis econômicos, [...] 

classificados socialmente por critérios econômicos, sociais culturais que requeiram a 

                                                        
4 O autor tem como fonte primária o IBGE, Ipeadata e Banco mundial. O autor ressalta que ensejou a estimação 
do IDH-1 construído para o Brasil, cobrindo o período de 1900-2009, com projeção para 2010. 
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existência e a combinação de estamentos e castas”. E por isso, para aquelas pessoas rifadas 

com o bilhete não premiado na loteria da vida, excluídas de uma digna sobrevivência, 

permanecerão a margem da sociedade condenadas a reproduzir gerações de excluídos. 

Legitimar a dominação social de um estrato sobre outro e calar a consciência da 

injustiça provoca a naturalização da desigualdade (Souza, 2017) e isso vem se perpetuando há 

séculos no Brasil sempre na perspectiva da busca de um lugar melhor utópico e exclusivo à 

classe dominante, característico dos países periféricos como o Brasil.  

De forma ampla, uma sociedade não pode ser desprovida de desejos e esperança, 

elementos inerentes ao ser humano, mesmo que tenha assistido por várias gerações pequenas 

e lentas mudanças da sua realidade que transformaram o seu presente. A utopia não é uma 

ilusão de fantasia, mas sim uma reação a esse presente no qual se projeta um horizonte 

desejado, pois, ela (a utopia), segundo Fraga (2016, p. 6), “[...] se enraíza no presente em vista 

do futuro.” Talvez essa morosidade da transformação da realidade seja justificada pelos traços 

marcantes dessa sociedade desigual, deixada como um legado de sua própria história. 

A motivação para utopia tem uma ética e política que move o indivíduo para um mundo 

diferente daquele em que se encontra (SILVA, 2016). Todavia, essa tendência pode ter 

dimensões diferentes, inclusive para os diversos segmentos das sociedades que vivem em 

extrema desigualdade social como é o Brasil. Nesse caso, para a classe menos favorecida, que 

se mantêm na mesma condição há séculos, a tendência pode ser tão ruim a ponto de pensar 

que o caminho é irreversível e sua reação ao presente o projeta para o futuro que será ainda 

pior, levando-o a um mundo distópico. 

 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A sociedade brasileira vivenciou vários fatos determinantes que contribuíram para 

moldar a sua formação. Além do longo período de escravidão, a ausência do reconhecimento 

da culpa pela hostilidade com que tratou a população escravizada, possibilitou que o processo 

de abolição fraturasse o sentimento no país do bem-estar comum a todos na nação brasileira.  

O Brasil, nos vários marcos históricos, ensaiou tentativas frustradas de se transformar 

em uma nova sociedade, todavia foi cunhada na maioria das vezes pela exclusão e preconceito 

de uma elite que preconizava a busca da hegemonia da classe dominante capaz de se adaptar 

e reconfigurar-se ao capitalismo em estruturas moldadas para seus privilégios.  
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Para isso, novas instituições e leis foram sendo constituídas ese encarregavam de criar 

a estrutura necessária para assumir as funções dos estamentos do Estado de forma legitimada 

para o atendimento dos interesses de uma minoria representada pelas mesmas classes 

dominantes de outrora. Toda essa configuração alimentou por mais de um século políticas 

públicas de manutenção da desigualdade social em contraste com crescimento econômico 

médio anual, a ponto de se estabelecer para o poder público uma naturalização das mazelas 

da pobreza impregnadas na vida daqueles que não foram privilegiados e nasceram em 

famílias com baixa renda. 

O pobre, excluído e miscigenado pela raça negra passa a receber uma classificação de 

um fardo da desigualdade social que a elite burguesa precisa carregar. Os reflexos da exclusão 

e a forma natural de percepção dessa desigualdade pela sociedade brasileira está enraizada na 

instituição Escravidão. Essa classe menos favorecida se vê condenada, por inúmeras gerações, 

à falta de oportunidade e àsinspirações do medo do amanhã de se encontrar em um lugar pior 

do que o que se encontraramantes. 

As dicotomias evidenciadas na configuração da sociedade brasileira entre a exploração 

do pobre e os privilégios da elite burguesa; as oligarquias dominantes e a população 

dominada;o ódio ao pobre - que remonta a imagem do escravo desumanizado - e o homem 

cordial; o Estado corrupto apropriado pela elite e o mercado santo,marcam a identidade de 

uma nação que reproduz em suas gerações a consciência dessa estrutura identitária 

norteadora das aspirações pela busca de transformações em prol de um lugar melhor 

maculado pelas forças dominantes e manutenção dos seus próprios interesses.   
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